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LEI Nº 9.698, DE 19 DE JUNHO DE 2015 

Publicado no Diário do Grande ABC N° 16190 : 08 - DATA 24/06/15                                                                                
Processo Administrativo nº 51.476/2008-1 – Projeto de Lei nº 13/2015.                                                                          

 

DISPÕE  sobre  a  Conferência Municipal de Saúde, o Conselho Municipal de Saúde, os   
Conselhos Locais de Saúde e dá outras providências. 
CARLOS GRANA, Prefeito do Município de Santo André, Estado de São Paulo, no uso e 
gozo de suas atribuições legais; 

                FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a  seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a gestão das políticas públicas, a participação popular e o controle 
social do Sistema Único de Saúde - SUS no Município de Santo André. 
 
Art. 2º A definição da gestão das políticas públicas e o controle social do Sistema Único de Saúde 
no Município de Santo André - SUS/SA será realizado pelas seguintes instâncias colegiadas, 
hierarquicamente instituídas: 
 
I - Conferência Municipal de Saúde; 
II - Conselho Municipal de Saúde; 
III - Conselhos Locais de Saúde. 
 
Art. 3º A gestão das políticas públicas de que trata o artigo anterior compreende o conjunto de 
ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições das Administrações Direta, Indireta 
e Fundacional, nos termos das legislações federal, estadual e municipal vigentes. 

 
CAPÍTULO II 

CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Seção I 

Objetivos, Competências e Atribuições 
 
Art. 4º A Conferência Municipal de Saúde é a instância máxima de debates e deliberações sobre o 
SUS, instalada para definir e avaliar as diretrizes das políticas públicas do Sistema Único de Saúde 
no Município de Santo André. 
 
Art. 5º A Conferência Municipal de Saúde terá as seguintes competências: 
I - deliberativas; 
II - normativas; 
III - fiscalizadoras e consultivas. 
 
Art. 6º Dentro das competências definidas no art. 5º a Conferência Municipal de Saúde terá as 
seguintes atribuições: 
I - avaliar a situação da saúde no Município; 
II – realizar prestações de contas das deliberações da última conferência; 
III – deliberar sobre as diretrizes da política municipal de saúde; 
IV – avaliar e deliberar as diretrizes do Plano Municipal de Saúde; 
V – homologar o Regimento Interno aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde; 
VI – aprovar o relatório final da conferência; 
VII – dar encaminhamento e publicidade ao processo eleitoral. 
 
Parágrafo único. A eleição do Conselho Municipal de Saúde acontecerá no prazo de 30 (trinta) 
dias, após o término da Conferência, com a divulgação do regulamento eleitoral em veículo de 
comunicação de grande circulação no Município. 
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Seção II 
Composição 

 
Art. 7º A Conferência será pública e realizada com a participação de delegados, representantes 
indicados e eleitos em pré-conferências de saúde pelos respectivos segmentos: 
 
I - 50% (cinqüenta por cento) de representantes de entidades e movimentos representativos do 
segmento de usuários do serviço público de saúde; 
 
II - 25% (vinte e cinco por cento) de representantes do segmento de trabalhadores e do segmento 
de entidades representativas de trabalhadores de saúde; 
 
III - 25% (vinte e cinco por cento) de representantes de governo, de prestadores de serviços, 
públicos e privados, conveniados, ou sem fins lucrativos e instituições de ensino técnico ou 
superior. 
 
Parágrafo único. Todos os segmentos devem ter vínculo e atuação no município. 
 
Art. 8º A representatividade de entidades e movimentos representativos do segmento de usuários 
do serviço público de saúde, a que se refere o inciso I do art. 7º, observará a seguinte distribuição: 
 
I - 25% (vinte e cinco por cento) dos delegados serão representantes do segmento dos usuários 
dos Conselhos Locais de Saúde, eleitos no pleito realizado no ano da conferência; 
 
II – 4% (quatro por cento) dos delegados serão representantes do movimento sindical; 
 
III - 9% (nove por cento) dos delegados serão representantes dos movimentos, associações e 
entidades populares do segmento de usuários do SUS, representados por: 
 
a) associações de pessoas com patologias; 
b) associações de pessoas com deficiências; 
c) associações de pessoas aposentadas, grupos da terceira idade ou entidades em defesa dos 

diretos das pessoas idosas; 
d) entidades e movimentos sociais que atuam em defesa dos direitos e no combate às 

discriminações étnico-raciais, de gênero, sexo e geracionais (crianças e adolescentes); 
e) associações de bairros e moradores; 
f) organizações religiosas em defesa da saúde. 
 
IV - 12% (doze por cento) dos delegados serão representantes do segmento dos usuários eleitos 
nas pré-conferências regionais não contempladas no inciso I.   
 
Art. 9º A representatividade do segmento de trabalhadores e do segmento de entidades 
representativas de trabalhadores de saúde, a que se refere o inciso II do art. 7º, observará a 
seguinte distribuição: 
 
I - 4% (quatro por cento) dos delegados serão representantes dos sindicatos de trabalhadores na 
área de saúde; 
 
II - 2% (dois por cento) dos delegados serão representantes do Sindicato dos Servidores Públicos 
Municipais de Santo André - SINDSERV; 
 
III - 4% (quatro por cento) dos delegados serão representantes de entidades/associações de 
profissionais de saúde e conselhos de fiscalização do exercício profissional; 
 
IV - 10% (dez por cento) dos delegados serão representantes dos trabalhadores dos Conselhos 
Locais de Saúde, eleitos no pleito realizado no ano da conferência;  
 
V - 5% (cinco por cento) dos delegados serão representantes dos trabalhadores da rede pública de 
saúde, no exercício da função, não contemplados no inciso IV. 
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Art. 10. A representação do governo municipal, de prestadores de serviços, públicos e privados, 
conveniados, ou sem fins lucrativos e instituições de ensino técnico ou superior, a que se refere o 
inciso III do art. 7º, observará a seguinte distribuição: 
 
I – 16% (dezesseis por cento) dos delegados serão representantes da Secretaria de Saúde; 
 
II – 4% (quatro por cento) dos delegados serão representantes de outras Secretarias Municipais, 
definidas quando de sua nomeação por Portaria do Prefeito; 
 
III – 2% (dois por cento) dos delegados serão representantes do Gestor Estadual do SUS;  
 
IV – 1% (um por cento) dos delegados será representante do setor privado, conveniado e /ou 
filantrópico de saúde;  
 
V – 2% (dois por cento) dos delegados serão representantes das instituições de ensino técnico ou 
superior. 

Seção III  
Funcionamento 

 
Art. 11. A Conferência Municipal de Saúde realizar-se-á a cada 2 (dois) anos com a presença da 
maioria simples dos delegados. 
 
§1º Na falta de quorum, após 60m (sessenta minutos) será realizada nova aferição dos presentes 
que, computada a presença de 2/5 (dois quintos) dos delegados serão imediatamente iniciados os 
trabalhos. 
 
§2º Caso persista a falta de quorum, após a segunda aferição dos delegados presentes, a 
Conferência será novamente convocada pelo Pleno do Conselho Municipal de Saúde para ser 
realizada no prazo máximo de 6 (seis) meses. 
 
Art. 12. A Conferência Municipal de Saúde realizar-se-á, obrigatoriamente, em ano que não haja 
pleito eleitoral para o cargo de Vereador e Prefeito do Município. 
 
Art. 13. A Conferência Municipal de Saúde deverá ser convocada por decreto, no prazo máximo de 
3 (três) meses de antecedência. 
 
Art. 14. A Conferência Municipal de Saúde será presidida pelo ocupante do cargo de Secretário de 
Saúde ou ocupante do cargo de Secretário Adjunto, ou no impedimento de ambos, por pessoa 
designada pela comissão organizadora do evento. 
 
Art. 15. Compete à Secretaria de Saúde e ao CMS a divulgação e publicação do Relatório Final 
contendo as Resoluções da Conferência Municipal de Saúde, no prazo máximo de 3 (três) meses, 
contados do encerramento da Conferência. 

 
 

CAPÍTULO III 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
Seção I 

Natureza, finalidade e competência 
 
Art. 16. O Conselho Municipal de Saúde – CMS é um órgão colegiado, de caráter permanente e 
deliberativo, integrante da estrutura básica da Secretaria de Saúde do Município de Santo André - 
SUS/SA. 
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Art. 17. Compete ao Conselho Municipal de Saúde – CMS: 
 
I – fortalecer a participação e o Controle Social no SUS; 
 
II - mobilizar e articular a sociedade de forma permanente na defesa dos princípios constitucionais 
que fundamentam o SUS; 
 
III – acompanhar e fiscalizar a execução das diretrizes estabelecidas na Conferência Municipal de 
Saúde; 
 
IV – deliberar e acompanhar a execução do Plano Municipal de Saúde - PMS, que deve ser 
realizado no primeiro ano de gestão municipal para o período de quatro anos; 
 
V - atuar na formulação e no controle da execução da Política Municipal de Saúde, incluindo os 
seus aspectos econômicos e financeiros, e propor estratégias para a sua aplicação no setor público 
e privado, contratadas e conveniadas com o SUS;   
 
VI - fiscalizar, controlar gastos e deliberar sobre critérios de movimentação de recursos da saúde, 
incluindo o Fundo de Saúde, os recursos transferidos e próprios do Município, Estado e da União, 
com base no que a lei disciplina; 
 
VII - avaliar e deliberar sobre contratos, convênios, respectivos planos de trabalho com entidades 
de saúde, acompanhando e controlando seu cumprimento, na revisão, prorrogação e renovação;     
 
VIII - deliberar sobre a proposta orçamentária anual da saúde, tendo em vista as metas e 
prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;  
 
IX – deliberar, acompanhar e avaliar os instrumentos de gestão referente ao PMS, Programação 
Anual de Saúde, Relatório Anual de Saúde e Relatório Quadrimestral de Gestão com prestação de 
contas; 
 
X - fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos serviços de saúde e encaminhar os 
indícios de irregularidades e denúncias aos respectivos órgãos; 
 
XI - adotar medidas que possibilitem o amplo conhecimento do SUS pela população, mediante a 
divulgação de informações e estatísticas sobre saúde e serviços de saúde; 
 
XII - deliberar, elaborar, apoiar e promover a educação permanente, de acordo com as diretrizes e 
a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social do SUS; 
 
XIII - estimular, apoiar e promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na área de saúde, 
pertinentes ao desenvolvimento, aprimoramento e qualidade do atendimento do SUS; 
 
XIV - elaborar e aprovar o Regimento Interno do CMS e outras normas de funcionamento;  
 
XV - elaborar diretrizes gerais para o Regimento Interno dos Conselhos de Unidades de Saúde; 
 
XVI - acompanhar e apoiar o funcionamento dos Conselhos de Unidades de Saúde;  
 
XVII - convocar extraordinariamente a Conferência Municipal de Saúde; 
 
XVIII - aprovar o Regimento Interno da Conferência Municipal de Saúde elaborado pela Comissão 
Organizadora; 
 
XIX - aprovar o Regulamento Eleitoral do CMS elaborado pela Comissão Organizadora; 
 
XX - apreciar quaisquer outros assuntos que lhe forem submetidos. 
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Seção II  

Composição 
 
Art. 18.  O CMS será composto por 24 (vinte e quatro) membros titulares e seus respectivos 
suplentes, em igual número, que os substituirão nas ausências ou impedimentos. 
 
§1º A participação do segmento dos usuários será paritária em relação ao conjunto dos demais 
segmentos com representação no CMS, na seguinte conformidade: 
 
I – 50% (cinquenta por cento) de representantes de entidades e movimentos de usuários; 
 
II – 25% (vinte e cinco por cento) de representantes de trabalhadores de saúde e entidades 
representativas de trabalhadores; 
 
III – 25% (vinte e cinco por cento) de representantes do governo, prestadores de serviços, públicos 
e privados, conveniados, ou sem fins lucrativos e instituições de ensino técnico ou superior.  
 
§2º Todos os segmentos devem ter vínculo e atuação no município. 
 
Art. 19.  A representatividade tratada no inciso I do §1º do art.18 observará à seguinte distribuição: 
 
I - 07 (sete) representantes dos Conselhos Locais de Saúde;   
 
II – 1 (um) representante do movimento sindical; 
 
III - 4 (quatro) representantes dos movimentos, associações e entidades populares, representados 
por: 
 
a) associações de pessoas com patologias; 
b) associações de pessoas com deficiências;  
c) associações de aposentados, grupos da terceira idade ou entidades em defesa dos direitos das 
pessoas idosas. 
d) entidades e Movimentos Sociais que atuam em defesa dos direitos e no combate às 
discriminações, étnico-raciais, de gênero, sexo e geracionais (crianças e adolescentes); 
e) associações de bairro e de moradores;  
f) organizações religiosas em defesa da saúde. 
 
Art. 20. A representatividade do segmento dos trabalhadores da área de saúde e entidades 
representativas do Município observará a seguinte distribuição: 
 
I – 2 (dois) representantes dos Sindicatos de Trabalhadores na Área da Saúde indicados de comum 
acordo pelas entidades interessadas; 
 
II – 1 (um) representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipal de Santo André 
(SINDSERV) indicado pela Diretoria;  
 
III – 1 (um) representante de Entidades / Associações de Profissionais de Saúde e Conselhos de 
Fiscalização do Exercício Profissional indicado de comum acordo pelas entidades interessadas; 
 
IV – 2 (dois) representantes do segmento dos trabalhadores dos Conselhos Locais de Saúde no 
exercício da função, indicado de comum acordo pelos trabalhadores representantes dos Conselhos 
Locais. 
 
Art. 21. A representatividade do governo municipal, de prestadores de serviços privados 
conveniados, ou sem fins lucrativos e instituições de ensino técnico e superior, observará a 
seguinte distribuição:   
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I – 4 (quatro) representantes do governo; 
 
II – 01 (um) representante do setor privado de saúde, indicado de comum acordo pelas entidades 
interessadas; 
 
III – 01 (um) representante das instituições de ensino técnico ou superior, indicado de comum 
acordo pelas entidades interessadas. 
 
Art. 22. Os membros do CMS terão mandato de 02 (dois) anos, contado da primeira reunião 
plenária que tomarem posse, admitindo-se uma reeleição por igual período. 
 
Parágrafo único. Os membros eleitos terão seus mandatos prorrogados automaticamente quando 
ocorrer adiamento da Conferência Municipal de Saúde, por motivo de força maior.  
 
Art. 23. O representante indicado ao CMS por associações, sindicatos, entidades, instituições, 
movimentos populares, poderão ser substituídos a qualquer momento pela entidade. 
 
Art. 24. As entidades que indicaram delegados na Conferência Municipal de Saúde serão pré-
candidatas e convocadas a participar do processo eleitoral de eleição do CMS, conforme prazo 
estabelecido no Regulamento Eleitoral. 

 
Seção III 

Funcionamento 
 

Art. 25. O CMS elegerá o Presidente, o Vice-Presidente e o 1º o 2º Secretários da Mesa Diretora.  
 
Parágrafo único. A regulamentação do processo de escolha da Presidência e Mesa Diretora do 
CMS será estabelecida em seu Regimento Interno. 
 
Art. 26. O CMS por deliberação de seu Colegiado Pleno constituirá Comissões e Grupos de 
Trabalho Especiais para apoiarem o pleno exercício de suas atribuições. 
Parágrafo único. Deverá ser disponibilizada assessoria técnica da Secretaria de Saúde para 
acompanhamento das comissões, com repasse em tempo hábil, dos documentos oficiais objeto de 
deliberação para análise da comissão. 
 
Art. 27. Cabe ao Presidente do CMS: 
 
I - coordenar todas as reuniões do CMS; 
II - convocar mensalmente as reuniões ordinárias e extraordinárias, quando necessárias; 
III – dar encaminhamento às deliberações. 
 
Art. 28. O CMS reunir-se-á, ordinariamente, com a maioria simples de seus membros, 
correspondente a metade mais um de seus representantes, uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, desde que: 
 
I - por convocação de seu Presidente; 
II - por convocação mínima de 1/3 (um terço) de seus membros titulares, especificando-se o motivo 
da convocação. 
 
Parágrafo único. As reuniões extraordinárias deverão ser convocadas no prazo mínimo de 03 
(três) dias de antecedência, com pauta específica. 
 
Art. 29. A Secretaria de Saúde deve garantir autonomia administrativa para o pleno funcionamento 
do CMS, dotação orçamentária, autonomia financeira organização da secretaria executiva com a 
necessária infraestrutura e apoio técnico. 
 
Art. 30. As reuniões plenárias do CMS são abertas ao público e deverão acontecer em espaços e 
horários que possibilitem a participação da sociedade. 
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CAPÍTULO IV 
CONSELHOS LOCAIS DE SAÚDE 

Seção I 
Natureza, finalidade e competência 

 
Art. 31. Os Conselhos Locais de Saúde são órgãos auxiliares e colegiados, hierarquicamente 
subordinados ao CMS, tendo como finalidade definir as prioridades de atuação das unidades de 
saúde, conforme diretrizes estabelecidas pela Conferência e Plano Municipal de Saúde. 
 
Art. 32. Os Conselhos Locais de Saúde têm por finalidade a participação organizada da população 
e dos trabalhadores no âmbito das unidades de saúde do Município de Santo André, visando a 
melhoria dos serviços prestados por estas unidades. 
 
Art. 33. Compete aos Conselhos Locais de Saúde: 
 
I - conhecer os problemas de saúde da população da área de abrangência da unidade ou da 
população por ela atendida, de acordo com seu grau de complexidade; 
II - atuar como interlocutores entre a comunidade a direção da unidade e o Conselho Municipal de 
Saúde na discussão dos problemas da unidade de saúde e das necessidades e demandas da 
população;  
III - representar a população, quando couber, mediante petições, requerimentos, abaixo-assinados, 
e outros; 
IV - fiscalizar o desenvolvimento das metas e diretrizes estabelecidas na unidade e apresentar 
propostas para aperfeiçoar o planejamento e a organização dos serviços prestados à população 
pela respectiva unidade de saúde; 
V - incentivar a população a utilizar os serviços públicos de saúde; 
VI - avaliar quadrimestralmente os relatórios de produção e o desempenho da Unidade de Saúde, 
tanto do ponto de vista qualitativo como quantitativo; 
VII - aprovar seu Regimento Interno, respeitadas as deliberações do CMS. 
 

Seção II 
Composição  

 
Art. 34 Os Conselhos Locais de Saúde serão organizados ou constituídos em 4 (quatro) categorias, 
na seguinte conformidade: 
 
I – Conselho Local das Unidades Básicas de Saúde; 
II – Conselho Local das Unidades de Urgência/Emergência, representado pelas UPAS (Unidades         
de Pronto Atendimento);  
III – Conselho Local das Unidades de Serviços Especializados; 
IV - Conselho Local de Unidades Hospitalares. 
 
§1º A participação do segmento dos usuários nos Conselhos Locais Saúde, independente do 
número estabelecido de representantes será paritária em relação ao conjunto dos demais 
segmentos. 
 
§2º Cabe ao CMS deliberar sobre a composição dos Conselhos Locais das Unidades de Serviços 
Especializados, Urgência/Emergência e Unidades Hospitalares, de acordo com suas 
especificidades, priorizando o seu fortalecimento. 
 
Art. 35. Os Conselhos Locais das Unidades Básicas de Saúde serão constituídos por 06 (seis) 
membros titulares e seus respectivos suplentes, que os substituirão nas faltas e impedimentos, 
sendo: 
I - 01 (um) representante da Unidade Básica de Saúde, devendo este ser o representante da 
administração da unidade, que será membro nato;  
II - 02 (dois) representantes do segmento dos trabalhadores da respectiva unidade; 
III - 03 (três) representantes do segmento dos usuários do SUS da área geográfica de abrangência 
da Unidade, devidamente matriculado. 
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Parágrafo único. Exceção se faz a composição das Unidades Básicas de Saúde que constituem 
parceria com instituições acadêmicas formalizadas, observando-se sempre a paridade na 
representação. 
 
Art. 36. Os Conselhos Locais das Unidades de Serviços Especializados serão constituídos nos:   
 
I – Centros de Especialidades, 
II - Centros de Reabilitação;  
III - Centros de Especialidades Odontológicas; 
IV - Rede de Atenção Psicossocial; 
V – Ambulatório de Referência de Moléstias Infecto-Contagiosas - ARMI; 
VI – Unidade de Saúde do Trabalhador, representada pela CIST - Comissão Intersetorial de Saúde 
do Trabalhador; 
VII - Vigilância em Saúde representada pelo CONDIVIS - Conselho da Vigilância em Saúde; 
VIII - Programa de Internação Domiciliar - PID. 
 

Seção III 
Funcionamento 

 
Art. 37. O mandato dos membros dos Conselhos de Unidades de Saúde será de 02 (dois) anos, 
admitindo-se uma reeleição por mais um mandato. 
 
Art. 38. Os representantes do segmento dos usuários e dos trabalhadores de saúde serão 
escolhidos mediante processo eleitoral de acordo com calendário e regulamento aprovados pelo 
Conselho Municipal de Saúde - CMS.   

 
Art. 39. O representante do segmento dos usuários poderá ser eleito em um Conselho Local de 
Unidade Básica de Saúde, ou, em mais um dos conselhos citados no art. 34. 
 
Art. 40. Para garantir a legalidade e lisura no processo eleitoral do Conselho da Unidade de Saúde, 
tanto os servidores da unidade, quanto a comunidade de usuários da área de abrangência poderão 
requerer, junto ao CMS, a realização de nova eleição através de abaixo-assinado, contendo 
número de assinaturas equivalente a 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um), do número de 
votantes, acompanhado de justificativa detalhada dos motivos que levaram ao pedido. 
 
Parágrafo único. Sendo o requerimento deferido pelo pleno do CMS, a nova eleição se dará no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do deferimento. 
 
Art. 41. Cada Conselho Local de Saúde será coordenado por um de seus membros eleitos na 
primeira reunião do conselho, sendo que as obrigações administrativas serão de responsabilidade 
da administração da unidade. 
 
§1º O Coordenador de cada Conselho será eleito pelo pleno do respectivo Conselho Local de 
Saúde, em sua primeira reunião ordinária. 
 
§2º Em caso de empate na eleição, deverá ser eleito o mais idoso. 
 
Art. 42. O Conselho Local de Saúde reunir-se-á, ordinariamente, com a maioria simples de seus 
membros, correspondente a metade mais um de seus representantes, uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, desde que: 
 
I – por convocação do seu Coordenador; 
 
II - por convocação mínima de 1/3 (um terço) de seus membros titulares, especificando-se o motivo 
da convocação; 
 
III – por convocação do CMS. 
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Art. 43. Aos membros dos Conselhos Locais de Saúde, no exercício de suas atribuições, será 
concedido: 
  
I - acesso às instalações físicas da unidade, observadas as normas internas de funcionamento; 
II - acesso para consulta aos documentos de caráter administrativo ou técnico, desde que 
previamente justificado, requisitado por escrito com aprovação do respectivo Conselho, com 
exceção daqueles que contenham informações de caráter pessoal de trabalhadores ou usuários.  
 
Parágrafo único. O parecer do membro do Conselho sobre a documentação consultada será 
apresentado na próxima reunião do Conselho da Unidade. 
 
Art. 44. As reuniões dos Conselhos de Unidades de Saúde são abertas ao público. 

 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 45. A função de conselheiro será exercida sem direito a qualquer tipo de remuneração, por se 
tratar de serviço de relevante interesse público, nos termos do §4° do artigo 75 da Lei Orgânica do 
Município. 
 
Art. 46. É vedada a participação nos Conselhos Locais de Saúde e no Conselho Municipal de 
Saúde de membros eleitos do Poder Legislativo, representantes do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, bem como cargos comissionados dos poderes citados, nos termos da Resolução MS n° 
453, de 10 de maio de 2012. 
 
Art. 47. Serão constituídos Conselhos Locais de Saúde em todas as unidades novas implantadas 
no município em conformidade com esta lei. 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 48. As disposições contidas na presente lei, não poderão ser alteradas sem encaminhamento e 
aprovação do Conselho Municipal de Saúde, devendo ser aprovadas pela maioria qualificada do 
Pleno. 
 
Art. 49. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
 
Art. 50. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria destinada ao CMS e suplementada, se necessário. 
 
Art. 51. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 52. Ficam revogadas a Lei nº 7.489, de 19 de junho de 1997, a Lei nº 8.116, de 01 de 
novembro de 2000, e a Lei nº 8.710, de 23 de dezembro de 2004. 
 

Prefeitura Municipal de Santo André, 19 de junho de 2015. 
 

CARLOS GRANA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
HOMERO NEPOMUCENO DUARTE 

SECRETÁRIO DE SAÚDE 
 

MARJORY YAMADA 
SECRETÁRIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS - EM SUBSTITUIÇÃO 

Registrada e digitada na Enc. de Expediente do Gabinete, na mesma data, e publicada. 
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